PARECER Nº 1854, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 331, de 2016 

Na qualidade de relator designado para apreciar a matéria à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 2°, do Regimento Interno consolidado, ratifico a manifestação de fls. 9/10, de autoria do Deputado João Caramez., que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 331, de 2016.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  21/11/2017.

a) Wellington Moura – Presidente

Roberto Massafera – Teonilio Barba – Enio Tatto – Wellington Moura – Roberto Engler – Cássio Navarro – Edson Giriboni – Davi Zaia – Orlando Bolçone 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
                                     De autoria do Deputado Roberto Engler, o projeto em epígrafe dispõe sobre a padronização de estampa da data de validade na embalagem de merenda escolar.

                                     A propositura esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                                     De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável (fls. 03/04).

                                     A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Educação e Cultura para análise do mérito, recebendo parecer favorável à sua aprovação (fls. 06/07).

Após, vem o projeto a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que sejam analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

                                     Sob o aspecto financeiro-orçamentário, verifica-se que inexistem óbices à aprovação da propositura, uma vez que não acarreta novas despesas. Com efeito, a obrigatoriedade de se estabelecer de forma clara e ostensiva a data de validade, já existe. O que a propositura pretende, é que haja uma padronização para os produtos adquiridos pelo Poder Executivo em seus contratos.

Nessa senda, constatamos que não há prestação positiva estatal a ensejar aumento de despesas. Portanto, inexistem óbices financeiro-orçamentários à aprovação da propositura.

                                      Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 331, de 2016. 
a) João Caramez 
